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O pragmatismo do
Centrão nas eleições 

Com o início 
do ano eleitoral, 
o Centrão 
começa a deixar 
mais claro suas 
intenções para 
2022. Nesse jogo 
de interesses, 
nem sempre 
os ponteiros 
andam alinhados 
com o Palácio 
do Planalto. É 
verdade que 
o ministro da 
Casa Civil, Ciro 
Nogueira, já 
empunhou as 
armas e tem 
inflamado o 
debate eleitoral 
com ataques 
ao PT, em uma 
prévia do que 
o eleitorado irá assistir. Em 2017, 
Nogueira defendia a reeleição de Lula 
e chamava Bolsonaro de “fascista”, mas 
hoje é um dos principais nomes do 
governo para o projeto de reeleição do 
chefe do Planalto. 

É verdade, ainda, que o Centrão está 
cada vez mais à vontade nas pautas 
de interesse do governo — leia-se o 
Orçamento de 2022. Após o decreto 
que deu maior poder à Casa Civil em 
relação a matérias como o Fundo 
Eleitoral, as emendas do relator e 
os créditos suplementares, o bloco 
integrado pelo PP e outros partidos 
assumiu de vez o controle dos recursos 

— diminuindo ainda mais a influência 
de Paulo Guedes na questão fiscal. 

 Nada assegura, no entanto, que 
o Centrão manterá fidelidade aos 
desígnios do Planalto. A reeleição 
de Bolsonaro permitiria ao bloco 
ampliar a presença em um segundo 
termo da atual administração. Mas 
uma vitória de outro candidato, em 
particular o ex-presidente Lula, não 
causaria empecilho. As reformas 
necessárias para o país envolvem, 
necessariamente, as negociações com 
o Congresso, e o Centrão pretende 
garantir, independentemente do 
governo de plantão, um lugar de 
destaque na mesa.  

É isso mesmo?
Na tentativa de explicar a afinidade com o 

bloco partidário, Bolsonaro lembrou, outro dia: 
“Vocês votaram em um cara do Centrão”. Faltou 
combinar isso com bolsonaristas ardorosos, 
como os ex-ministros Abraham Weintraub e 
Ernesto Araújo, que têm criticado a aproximação 
do Planalto com o bloco. O pragmatismo do 
presidente está surpreendendo os seguidores 
e deve se tornar um ponto a ser esclarecido no 
debate eleitoral. A ver.  

Rumo à judicialização
O encontro de servidores do Judiciário com a 

ministra do Supremo Tribunal Federal Rosa Weber, 
marcado para amanhã, complica ainda mais o 
imbróglio sobre o reajuste salarial a categorias 
específicas do funcionalismo. Além de inserir no debate 
a pauta salarial de 120 mil integrantes desse Poder da 
República, o movimento promovido por 26 sindicatos é 
mais um passo rumo à judicialização do tema. 

Espionagem
A presidente da Comissão de Relações Exteriores 

no Senado, Kátia Abreu (PP-TO), pretende convocar 
o ministro da Justiça, Anderson Torres, e o ministro-
chefe do Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República, general Augusto 
Heleno, sobre o interesse do governo em relação a 
equipamentos de espionagem. Uma das ferramentas 
permite invadir computadores e celulares mesmo 
se estiverem desligados. Nas redes sociais, a 
parlamentar foi direto ao ponto: “Por qual motivo o 
Planalto cobiça essa tecnologia em ano eleitoral?”

Exame médico
O ministro do Supremo Tribunal Federal Alexandre 

de Moraes autorizou a saída temporária de Roberto 
Jefferson do complexo penitenciário de Bangu para a 
realização de exames médicos. Segundo os advogados 
do ex-deputado, preso em razão do inquérito sobre 
milícias digitais em curso no STF, o paciente enfrenta 
“sintomas de início de trombose”. Na segunda-feira, 
a mulher de Jefferson, Ana Lúcia, fez um apelo nas 
redes sociais em favor da saúde do ex-parlamentar.  

Jantares e emendas
O relator do orçamento secreto, deputado 

Hugo Leal (PSD-RJ), que reservou R$ 16 
bilhões em emendas a seus pares, começará a 
apresentar a conta. Desde ontem, ele começou 
a viajar pelo país para jantares com as bancadas 
estaduais para apresentar seu nome como 
candidato à vaga da ministra Ana Arraes no 
Tribunal de Contas da União. 

Concorrentes
Ele disputa a indicação com o deputados 

Johnathan de Jesus (Republicanos-RR), apoiado 
pelo partido e pela bancada evangélica, e com 
a deputada Soraya Santos (PL-RJ), que luta pelo 
apoio da bancada feminina.

Isolados
Os senadores Jorginho Mello (PL-SC) e 

Paulo Rocha (PT-PA) anunciaram que estão 
infectados com covid-19. Ambos afirmam 
ter sintomas leves e pretendem cumprir o 
isolamento. Na semana passada, os senadores 
Mecias de Jesus (Republicanos-RR) e Fabiano 
Contarato (PT-ES) foram acometidos pela 
pandemia.

CPI, fase 2
Com os senadores sentindo na própria pele 

o avanço da ômicron, ganha visibilidade o 
pleito de Randolfe Rodrigues (Rede-AP) e outros 
parlamentares de reeditar uma CPI da Pandemia. 
A ideia seria focar na vacinação das crianças e no 
apagão de dados que há 30 dias se instalou no 
Ministério da Saúde.   

Recorde
Para quem ainda não entendeu a gravidade do 

momento. O Ministério da Saúde registrou 137.103 
casos de covid-19 nas últimas 24 horas. É o maior 
número de infectados desde 18 de setembro de 
2020, quando mais de 150 mil brasileiros foram 
acometidos pelo novo coronavírus.

ELEIÇÕES

Bolsonaro tem 
até dia 28 para 
depor à PF
Por ordem do Supremo, presidente 

deve esclarecer divulgação de inquérito 

sigiloso sobre ataque hacker ao TSE

O 
presidente Jair Bolsona-
ro terá, mais uma vez, de 
prestar esclarecimentos 
sobre suas declarações 

públicas. Ele tem até o dia 28 de 
janeiro para depor à Polícia Fe-
deral no âmbito do inquérito so-
bre a divulgação da investigação 
sigilosa sobre um ataque hacker 
ao sistema interno do Tribunal 
Superior Eleitoral em 2018. 

A apuração foi aberta em 
agosto, por ordem do ministro 
Alexandre de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal, após o che-
fe do Executivo publicar nas re-
des sociais a cópia do inquérito 
e distorcer informações para ale-
gar supostas fraudes nas eleições.

O prazo foi fixado em dezem-
bro por Alexandre de Moraes, que 
voltou a ser alvo de ataques do 
chefe do Executivo. Na ocasião, 
o ministro do STF atendeu um 
pedido da Advocacia-Geral da 
União para ampliar o prazo de 
cumprimento da diligência — 
inicialmente fixado em 15 dias, 
em despacho dado em novem-
bro. Com a prorrogação, foi esta-
belecido prazo de 60 dias para a 
realização da oitiva de Bolsonaro.

Em dezembro, a PF intimou 
Bolsonaro a prestar o depoimen-
to, configurando a segunda vez em 
que o presidente é instado a res-
ponder questionamentos dos in-
vestigadores no âmbito de inqué-
ritos que tramitam contra ele no 
Supremo Tribunal Federal — ao 
todo são cinco. A outra oitiva do 
chefe do Executivo, no âmbito da 
investigação sobre suposta tenta-
tiva de interferência política na PF, 

foi realizada em novembro de 2021 
— após ficar travada por mais de 
um ano devido a impasse sobre a 
forma de colheita do depoimento.

A investigação sobre a divul-
gação de inquérito sigiloso inclui 
o deputado federal Filipe Barros 
(PSL-PR) e o delegado da Polí-
cia Federal Victor Neves Feitosa 
Campos. O presidente distorceu 
as informações da apuração si-
gilosa para fazer alegações sobre 
fraudes nas eleições. Na sequên-
cia, o TSE esclareceu que a inva-
são ocorreu em módulos que não 
alteram a votação em si. 

Fake news

As apurações correm junto ao 
inquérito das fake news e foi solici-
tada pelo TSE. A corte eleitoral en-
tendeu que, ao divulgar a cópia do 
inquérito, Bolsonaro pode ter co-
metido o crime previsto no artigo 
153 do Código Penal, que proíbe a 
‘divulgação, sem justa causa, de in-
formações sigilosas ou reservadas, 
assim definidas em lei, contidas ou 
não nos sistemas de informações 
ou banco de dados da Administra-
ção Pública’. A pena prevista é de 
um a quatro anos de prisão.

O inquérito divulgado pelo pre-
sidente nas redes sociais foi aber-
to pela Polícia Federal 10 dias após 
o segundo turno das eleições de 
2018 para apurar uma denúncia 
de invasão do sistema interno do 
TSE. A investigação foi solicitada 
pelo próprio tribunal. Nunca fo-
ram encontrados indícios de que 
o ataque tenha afetado o resultado 
das eleições daquele ano.


